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MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATAÇÃO Nº 12/2026 – PREGÃO ELETRONICO 

 

Contrato celebrado entre o DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS DE SANTANA DO 

LIVRAMENTO – RS, com sede à Rua Moisés Vianna, nº 322, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 

96.041.330/0001-02, doravante denominado CONTRATANTE, representado por seu Diretor-Operacional no 

exercício de Diretor-Presidente, Sr. Leandro do Espírito Santo Soares, e de outro lado a empresa 

..........................................................., inscrita no CNPJ/MF nº .................................., com sede a 

....................................................., bairro ....................., na cidade de ..................................., CEP nº ................, 

fone ..................., e-mail ...................,  neste ato representado por ............................, doravante denominado 

CONTRATADO(A), para o fornecimento do objeto descrito na cláusula primeira. 

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito 

abaixo, constante do Pregão Eletrônico nº. 12/2026, Processo Eletrônico nº 167/2026, regendo-se pela Lei 

Federal nº. 14.133/2021 e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital referido, pelos termos da 

proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos e responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço técnicos 

profissionais de medicina ocupacional e segurança do trabalho para o acompanhamento da saúde física e 

mental dos trabalhadores do DAE, contemplando a elaboração de programas ambientais (PGR, PCMSO, 

LTCAT, LTIP, AET), realização de exames clínicos e complementares (admissional, periódico, demissional, 

retorno ao trabalho e mudança de função), emissão de ASOs e o envio obrigatório de eventos de SST (S-

2210, S-2220 e S-2240) ao sistema e-Social para os segurados do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), conforme demanda, bem como o cumprimento das obrigações legais aplicáveis aos segurados do 

Regime Próprio (RPPS) nos termos do Anexo I – Termo de Referência e ainda a proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo primeiro – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

Das quantidades 

Parágrafo primeiro – As quantidades foram estimadas com base no quadro de servidores ativos, do Regime 

Geral de Previdência da Autarquia e na rotatividade média anual (admissões e demissões). Os programas 

ambientais e de saúde ocupacional (PGR, PCMSO, LTCAT, LTIP, AET) são caracterizados como serviços 

contínuos, de escopo perene. O valor unitário atribuído para cada programa abrangerá não apenas a sua 

elaboração inicial ou renovação anual, mas também todas as revisões, atualizações, adendos e notas 

técnicas complementares que se fizerem necessários ao longo de cada período de 12 (doze) meses de 

vigência contratual, sem qualquer ônus financeiro adicional para o DAE, caso ocorram mudanças nos 

layouts do e-Social, alterações legislativas nas NRs do MTE, ou modificações físicas e funcionais nos 

postos de trabalho da Autarquia. Para os exames, a contratação será celebrada mediante Contrato de 

Prestação de Serviços Continuados, com pagamento realizado por medição mensal conforme a demanda 

efetivamente executada. As quantidades estimadas representam o teto para o período contratual, 

garantindo que a Autarquia pague apenas pelos exames e laudos solicitados e entregues. 

 

Das fases 

Parágrafo segundo – O ciclo de vida da contratação compreende as seguintes fases consecutivas e 

interdependentes ao longo da vigência contratual: 
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Fase 1 – Implantação e Carga Inicial (Primeiros 10 dias): Período destinado à realização das visitas técnicas de 

campo nas unidades do DAE, coleta de dados ambientais, reconhecimento de riscos, parametrização do software 

de SST com o cadastro dos servidores (RGPS/RPPS) e validação dos leiautes de integração junto ao e-Social. 

Fase 2 – Entrega dos Produtos Iniciais (Até 30 dias): Protocolo das minutas e versões finais dos programas e 

laudos base (PGR, LTCAT, LTIP no prazo de 25 dias, PCMSO no prazo de 30 dias e AET no prazo de 60 dias), 

devidamente assinados pelos responsáveis técnicos através de certificação digital, acompanhados de suas 

respectivas ARTs/TRTs. 

Fase 3 – Manutenção, Rotina e Eventos Mensais (Fluxo Contínuo - A partir do 31° dia): Execução periódica de 

exames clínicos (admissionais, periódicos, demissionais, mudança de função e retorno ao trabalho), emissão 

tempestiva de ASOs, atualização contínua do PGR/PCMSO frente a novos riscos e o envio mensal/rotineiro dos 

eventos S-2110, S-2220 e S-2240 (este último restrito ao RGPS) nos prazos regulamentares do e-Social. 

Fase 4 – Encerramento e Transição Contratual (Final da Vigência): Ao término do contrato, por qualquer motivo, 

a contratada obriga-se a realizar a portabilidade/migração e entrega de todo o acervo técnico e histórico de dados 

gerados (em formato XML ou banco de dados estruturado padrão SQL) ao DAE, garantindo a continuidade do 

serviço público e o histórico médico dos servidores, sem custos adicionais. 

 

Do cronograma e prazos para entrega dos laudos e programas 

Parágrafo terceiro – Os prazos para a entrega das versões finais dos documentos técnicos contarão a partir da 

data de emissão do Empenho, devendo obedecer rigorosamente ao seguinte cronograma: 

a) Plano de Trabalho e Cronograma de Visitas Técnicas: Até 03 (três) dias corridos. Deverá conter as datas em 

que os engenheiros e técnicos da contratada inspecionarão as unidades operacionais e administrativas do DAE. 

b) PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) e LTIP (Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade): Até 

25 (vinte e cinco) dias corridos. São os documentos base que identificam os riscos físicos, químicos e biológicos 

do ambiente de trabalho. 

c) LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho): Até 25 (vinte e cinco) dias corridos. Deve 

ser entregue de forma simultânea ao PGR, pois servirá de base para a carga inicial do evento S-2240 (Condições 

Ambientais do Trabalho) no e-Social dos servidores RGPS. 

d) PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional): Até 30 (trinta) dias corridos. O Médico do 

Trabalho da contratada precisa das informações do PGR e do LTCAT prontas para definir quais exames clínicos 

e complementares cada função exigirá. 

e) AET (Análise Ergonômica do Trabalho): Até 60 (sessenta) dias corridos. Por ser um estudo mais complexo e 

focado na biomecânica, mobiliário e aspectos cognitivos das funções operacionais (especialmente equipes de 

campo do DAE), possui prazo estendido. 

 

Da análise e aprovação 

Parágrafo quarto – Recebidos os documentos, o DAE terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para analisar as 

minutas, podendo rejeitá-las total ou parcialmente se constatadas inconformidades com a realidade fática da 

Autarquia ou com as normas regulamentadoras (NRs). 

Parágrafo quinto – Em caso de apontamento de incorreções ou necessidade de ajustes, a contratada terá o prazo 

improrrogável de 5 (cinco) dias úteis para reapresentar os documentos corrigidos, sem que isso gere qualquer 

direito a acréscimo de valores. 

Parágrafo sexto – Todos os laudos e programas deverão ser entregues em meio digital (formato PDF), assinados 

eletronicamente por meio de certificado digital padrão ICP-Brasil pelos respectivos responsáveis técnicos, 

acompanhados das respectivas ARTs (CREA) ou TRTs (CRT) devidamente quitadas. 

 

Dos profissionais técnicos 

Parágrafo sétimo – Para a emissão e entrega dos produtos técnicos, a contratada deverá comprovar a seguinte 

habilitação profissional de seus executores: 

a) Os laudos ambientais de engenharia de segurança (PGR e LTCAT) deverão ser obrigatoriamente emitidos 

por Engenheiro de Segurança do Trabalho habilitado, acompanhados da respectiva ART (Anotação de 
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Responsabilidade Técnica) junto ao CREA, ou por Técnico de Segurança do Trabalho habilitado, acompanhados 

de TRT (Termo de Responsabilidade Técnica) junto ao CRT, observadas as atribuições legais 

vigentes; 

b) O PCMSO e os respectivos ASOs deverão ser obrigatoriamente coordenados e/ou assinados por Médico 

do Trabalho com registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) e detentor do respectivo RQE 

(Registro de Qualificação de Especialidade) em Medicina do Trabalho, em estrita observância à Norma 

Regulamentadora nº 07 (NR-07) do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

Do local de atendimento 

Parágrafo oitavo – A contratada deverá comprovar, no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da assinatura do 

contrato e obrigatoriamente antes do início da execução contratual, a disponibilidade de clínica própria ou rede 

credenciada com estrutura física operacional fixada e localizada no perímetro urbano do Município de Sant'Ana 

do Livramento – RS. 

Parágrafo nono – A estrutura local informada será utilizada para a realização das consultas médicas ocupacionais 

e coleta de todos os exames laboratoriais e complementares previstos neste Termo de Referência (pp. 2, 5), em 

horário comercial, sendo vedada a exigência de deslocamento de servidores municipais da Autarquia para outras 

localidades ou municípios vizinhos. 

Parágrafo décimo – A não apresentação da estrutura física própria ou credenciada no prazo estabelecido no 

parágrafo oitavo caracterizará descumprimento de obrigação pré-contratual, sujeitando a empresa às sanções 

cabíveis e à rescisão do ajuste. 

 

Da entrega digital 

Parágrafo décimo-primeiro – Os documentos técnicos devem ser entregues em meio magnético (PDF assinado 

digitalmente) e os eventos do eSocial devem ser transmitidos via certificado digital (procuração eletrônica) 

gerados a partir do sistema interno da contratada, a qual continuará responsável pela guarda técnica dos dados 

correlatados durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

Os preços abaixo especificados, livre de despesas adicional, constante da proposta vencedora da licitação, são os 

que serão pagos pela Contratante ao Contratado, entendido como justos e suficientes para a total execução do 

presente objeto. 

 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 

 

 

01 

Elaboração ou atualização do PGR 

- Programa de Gerenciamento de 
Riscos Ambientais, conforme Norma 
Regulamentadora n° 01 e 
atendimento do E-social. 

 

 

UN 

 

 

01 

  

02 

Elaboração ou atualização do LTCAT 

- Laudo Técnico das 

Condições de Trabalho, conforme 
legislação vigente e atendimento do 
E-social. 

 

UN 

 

01 

  

03 

Elaboração ou atualização do PCMSO 

– Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional, observando o 

disposto na Norma Regulamentadora 

n° 07 e 
atendimento do E-social. 

 

 

UN 

 

 

01 
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04 

Elaboração ou atualização do LTIP – 
Laudo Técnico de Insalubridade e 
Periculosidade. 

 

UN 

 

01 
  

05 
Elaboração do AET – Análise 
Ergonômica do Trabalho (NR 17). UN 01   

06 

Atestado de Saúde Ocupacional – 
ASO. Exames Médicos 
ocupacionais (individuais): 
admissionais, demissionais, 
periódicos, mudança de função e 
retorno ao trabalho, todos com 
Senso Visual. Todos os exames 
devem ser fornecidos em arquivo 
físico e digital, inclusive gerar 
arquivos de exportação de dados 
compatíveis com as exigências do E-
social (geração e envio dos eventos). 

Un Até 80   

07 

Envio dos eventos de SST - Saúde e 

Segurança do Trabalho ao 

e-Social 

 

Un 

 

Até 100 
  

08 Glicemia Un Até 10   

09 Eletrocardiograma - ECG Un Até 10   

10 Eletroencefalograma - EEG Un Até 10   

11 Hemograma Completo Un Até 10   

12 Hepatite A - HAV - IGG Un Até 26   

13 Hepatite B - (Anti HBS) Un Até 26   

14 
Hepatite B - HBSAG (Au, Antígeno 
Austrália) Un Até 26   

15 Hepatite C – Anti-HCV Un Até 26   

16 Hepatite A - HAV – IGM Un Até 26   

17 Raio X Coluna Lombo Sacra Un Até 36   

18 Acuidade Visual Un Até 36   

19 Audiometria tonal ocupacional Un Até 36   

20 
Ácido Trans,trans-mucônico (TTMA) 

Un Até 06   

21 Espirometria Un Até 06   

22 Avaliação Psicossocial Un Até 06   

23 Toxicológico Un Até 10   

 

O valor Global do presente Contrato é de R$ ........... (valor por extenso), conforme proposta da empresa 

adjudicatária da licitação, livres de despesas adicionais, são os que serão pagos pela Contratante ao Contratado, 

entendidos como justos e suficientes para a total execução do presente objeto. 

Parágrafo primeiro – No preço acima ajustado consideram-se incluídas as despesas de administração, taxas, 

tributos, encargos sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, bem como fornecimento de mão de obra, 
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equipamentos e, ainda, quaisquer adicionais relativos a direitos trabalhistas, tais como insalubridade, 

periculosidade, noturno, horas extras, que sejam ou venham a ser devidos para o cumprimento normal do Contrato.  

Parágrafo segundo – A relação do parágrafo primeiro é meramente exemplificativa, e a omissão de qualquer 

encargo, despesa ou obrigação, não eximirá a Contratada da total responsabilidade pelos mesmos, na forma da 

legislação vigente e sem direito a reembolso. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

publicação do contrato ou do instrumento substitutivo no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser 

prorrogado por até 10 (dez) anos, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Parágrafo primeiro – A contratação poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade, nos termos do Artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo segundo – A Administração poderá rescindir o contrato, de forma unilateral, nos casos previstos nos 

Artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, em especial quando houver interesse público devidamente 

justificado, descumprimento das obrigações contratuais ou demais hipóteses legais. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

Em conformidade com o Termo de Referência, Anexo I ao Edital, itens 5. Modelo de Execução do Objeto e 6. 

Modelo de Gestão do Contrato e seus subitens. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

É expressamente vedada a subcontratação das atividades-fim de gestão, coordenação e elaboração dos programas 

e laudos técnicos (PGR, PCMSO, LTCAT, LTIP e AET), os quais devem ser executados pelo corpo técnico 

próprio da contratada. Será admitida, unicamente, a utilização de rede credenciada operacional (laboratórios de 

análises clínicas e clínicas de diagnóstico por imagem) para a realização física dos exames complementares e 

coletas laboratoriais, permanecendo a contratada como única e integral responsável perante o DAE pela qualidade, 

prazos e faturamento de tais atos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, sendo que as demais 

condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJSUTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado, em 09/07/2026 (data do mapa de preços elaborado pelo Setor de Compras do DAE). 

Parágrafo primeiro – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo segundo – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado.  

Parágrafo terceiro – Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados pelo 

CONTRATANTE, mediante a aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo quarto – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Parágrafo quinto – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo sexto – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
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oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

Parágrafo sétimo – O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

b) Execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Parágrafo primeiro - A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Parágrafo segundo - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo terceiro - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

Parágrafo quarto - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

a) Execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo primeiro – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas  

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV - Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da Clausula décima primeira, de 0,1% a 

10% do valor do Contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” da Clausula décima primeira, 

de 0,1% a 10%  do valor do Contrato.  

e) Para infração descrita na alínea “b” da Clausula décima primeira, a multa será de 0,1% a 8%  do valor do 

Contrato. 

f) Para infrações descritas na alínea “d” da Clausula décima primeira, a multa será de 0,1% a 3%  do valor 

do Contrato. 

g) Para a infração descrita na alínea “a” da Clausula décima primeira, a multa será de 0,1% a 5% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

Parágrafo segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Parágrafo quinto – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo sexto – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

Parágrafo sétimo – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

Parágrafo oitavo – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

Parágrafo nono – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

Parágrafo décimo – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo décimo primeiro – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

Parágrafo décimo segundo – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo décimo terceiro – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

Parágrafo segundo – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

Parágrafo terceiro – termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

Parágrafo quarto – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Departamento de Água e Esgotos – DAE, pela seguinte dotação: 50.02.04.122.0031.6003.3.3.90.39 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo primeiro – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

Parágrafo segundo – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo terceiro – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

Quanto às dúvidas, divergências ou omissões decorrentes deste contrato, que não puderem ser dirimidas de comum 

acordo entre as partes, fica eleito o Foro da cidade de Sant’Ana do Livramento – RS, como competente para 

solucioná-las, renunciando as partes a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justas 

e contratadas, assinam as partes contratantes, o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Sant’Ana do Livramento – RS, data. 

                      

 

 Leandro do Espírito Santo Soares 

 

Contratado(a) 

Diretor Operacional  

no Exercício de Diretor-Presidente do DAE 

Contratante 

  

 

 Kristofer Marques Cunha 

Chefe do Setor de Licitações 
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